
ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência

Departamento de Recursos Humanos

EDITAL Nº 99/2012

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMI-
NISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA - SEAP, no uso de suas atribuições legais e considerando o contido no Edi-
tal nº 095/2012 – DRH/SEAP, de 28 de agosto de 2012, resolve

TORNAR PÚBLICA

A RETIFICAÇÃO do Edital nº 95, de 28 de agosto de 2012, que normatiza o Concurso Pú-
blico de Provas e Títulos para o provimento de vagas no cargo de Auditor Fiscal “A”, da car-
reira de Auditor Fiscal da Coordenação da Receita do Estado – CRE, conforme segue:

1. Fica alterada a redação do ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS OBJETIVAS

, CARGO AUDITOR FISCAL “A”, tão somente na parte a que se refere ao Conteúdo de CONTA-
BILIDADE – AUDITORIA, especificamente nos itens  Contabilidade Avançada e Audito-
ria,conforme abaixo:

CONTABILIDADE E AUDITORIA

Contabilidade  avançada:  Critérios  de  avaliação  e  baixas  das  contas  do  ativo:  investimentos, 
imobilizado  e  intangível.  Contabilização  de  vendas,  compras,  devoluções,  prestações  de  serviços, 
abatimentos,  despesas e receitas operacionais e não operacionais.  Consolidação das demonstrações 
contábeis:  conceitos  e  objetivos  da  consolidação,  critérios  contábeis  aplicados,  obrigatoriedade  e 
divulgação. Reorganização e reestruturação de empresas: processos de incorporação, fusão, cisão e 
extinção de empresas. Aspectos contábeis, fiscais e legais da reestruturação social. Redução do valor 
recuperável de ativos: objetivo, alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos da 
Resolução  nº  1.292/2010  do  CFC.  Efeitos  das  mudanças  nas  taxas  de  câmbio  e  conversão  de 
demonstrações contábeis: objetivo, alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos 
objeto da Resolução nº 1.295/2010, com as alterações da Resolução nº 1.329/2011 do CFC. Conceitos 
e  procedimentos:  filiais,  agências,  sucursais  ou  dependências  no  exterior.  Conversão  das 
demonstrações  de  uma  entidade  no  exterior.  Ativo  intangível:  objetivo,  alcance,  definições, 
procedimentos, divulgação e demais aspectos objeto da Resolução nº 1.303/2010, com as alterações da 
Resolução  nº  1.329/2011  do  CFC.  Conceitos  e  procedimentos:  reconhecimento  e  mensuração. 
Reconhecimento de despesa. Mensuração após reconhecimento. Vida útil. Ativo intangível com vida 
útil definida e indefinida. Recuperação do valor contábil, perda por redução ao valor recuperável de 
ativos.  Baixa  e  alienação.  Operações  de  arrendamento  mercantil:  objetivo,  alcance,  definições, 
procedimentos, divulgação e demais aspectos objeto da Resolução no 1.304/2010, com as alterações 
da Resolução nº 1.329/2011 do CFC. Custos de transação e prêmios na emissão de títulos e valores 
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mobiliários:  objetivo,  alcance,  definições,  procedimentos,  divulgação  e  demais  aspectos  objeto  da 
Resolução  nº  1.313/2010,  com  as  alterações  da  Resolução  nº  1.329/2011  do  CFC.  Conceitos  e 
procedimentos: contabilização das captações de recursos para o capital próprio, da aquisição de ações 
de  emissão  própria  (ações  em  tesouraria),  captação  de  recursos  de  terceiros  e  contabilização 
temporária  dos  custos  de  transação.  Subvenção  e  assistência  governamentais:  objetivo,  alcance, 
definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos objeto da Resolução nº 1.305/2010, com as 
alterações  da Resolução nº  1.329/2011 do CFC. Partes,  ajuste  e  valor  presente:  objetivo,  alcance, 
definições,  procedimentos,  divulgação  e  demais  aspectos  objeto  da  Resolução1.151/2009,  com as 
alterações da Resolução nº 1.329/2011 do CFC.
OBSERVAÇÃO:  Os itens  abordados  no  programa  devem estar  de  conformidade  com as  normas 
atualizadas, exaradas por CFC, CVM – Comissão de Valores Mobiliários e legislação societária.

Auditoria: Conceitos e objetivos. Distinção entre auditoria interna, auditoria independente e perícia 
contábil.  Testes  de  auditoria:  substantivos,  de  observância,  revisão  analítica.  Procedimentos  de 
auditoria: inspeção, observação, investigação, confirmação, cálculo, procedimentos analíticos. Tipos 
de  testes  em  áreas  específicas  das  demonstrações  contábeis:  caixa  e  bancos,  clientes,  estoques, 
investimentos,  imobilizado,  fornecedores,  advogados,  seguros  e  folhas  de  pagamento.  Papéis  de 
trabalho e documentação de auditoria. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Planejamento 
da auditoria. Fraude e erro. Relevância na auditoria. Riscos na auditoria.  Supervisão e controle de 
qualidade. Estudo e avaliação do sistema contábil e de controles internos. Continuidade normal dos 
negócios  da  entidade.  Amostragem:  tamanho,  tipos  e  avaliação  dos  resultados.  Processamento 
eletrônico  de  dados.  Estimativas  contábeis.  Transações  com  partes  relacionadas.  Contingências. 
Transações  e  eventos  subsequentes.  Evidência  em  auditoria.  Avaliação  do  negócio.  Carta  de 
responsabilidade da administração. Pareceres de auditoria: parecer sem ressalva, parecer com ressalva, 
parecer adverso, parecer com abstenção de opinião. Parágrafo de ênfase. Princípios fundamentais de 
contabilidade e estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 
Resoluções  nº  750/1993,  1.282/2010  e  1.374/2011 do Conselho  Federal  de  Contabilidade  (CFC). 
Normas brasileiras de contabilidade e de auditoria emanadas do CFC.

2.  Permanecem  inalteradas  as  demais  disposições  contidas  no  Edital  nº 095/2012 – 
DRH/SEAP, de 28 de agosto de 2012.

Curitiba, 03 de setembro de 2012.

Maria Antonieta Bertinato
Diretora do Departamento de Recursos Humanos
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